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dos estabelecimentos de apoio social geridos por entidades 
privadas, são puníveis com coima:

a) Entre € 20 000 e € 40 000, no caso da abertura ou 
o funcionamento de estabelecimento que não se encontre 
licenciado nem disponha de autorização provisória de 
funcionamento válida;

b) Entre € 5000 e € 10 000, no caso de:

i) Inadequação das instalações, bem como as deficien-
tes condições de higiene e segurança, face aos requisitos 
estabelecidos;

ii) Excesso da capacidade em relação à autorizada para 
o estabelecimento;

iii) Impedimento das ações de fiscalização, designada-
mente por falta de disponibilização, aos serviços competen-
tes do Ministério da Solidariedade e da Segurança Social 
do acesso a todas as dependências do estabelecimento e 
das informações indispensáveis à avaliação e fiscalização 
do seu funcionamento;

iv) Inexistência de diretor técnico;
v) Inexistência de pessoal com categoria profissional e 

afetação adequadas às atividades e serviços desenvolvidos 
em cada estabelecimento e indicado no respetivo mapa 
de pessoal;

vi) Inexistência de regulamento interno;
vii) Não celebração, por escrito, de contratos de alo-

jamento e de prestação de serviços, com os utentes ou 
seus familiares, dos quais constem os principais direitos 
e obrigações de ambas as partes;

viii) Inadequação ou falta dos cuidados e serviços à 
satisfação das necessidades dos utentes, designadamente 
higiene pessoal, alimentação e administração de fármacos 
de acordo com a devida prescrição médica;

ix) Inexistência de processo individual do utente;
x) Inexistência de plano de intervenção;

c) Entre € 2500 e € 5000, no caso de:

i) A não apresentação, no prazo de 30 dias contados da 
sua ocorrência, de requerimento de substituição da licença 
de funcionamento, na sequência de alteração da denomi-
nação do estabelecimento, da localização, da identificação 
da entidade requerente, da atividade prosseguida ou da 
capacidade autorizada;

ii) A falta de comunicação, aos serviços competentes 
do Instituto da Segurança Social, I. P. (ISS, I. P.), da inter-
rupção ou cessação da atividade do estabelecimento por 
iniciativa do proprietário, no prazo de 30 dias;

iii) A falta de comunicação prévia, aos serviços compe-
tentes do ISS, I. P., das alterações ao regulamento interno 
do estabelecimento, até 30 dias antes da sua entrada em 
vigor;

iv) A falta da remessa anual, aos serviços competentes 
do ISS, I. P., dos mapas estatísticos dos utentes e da rela-
ção do pessoal existente no estabelecimento, bem como 
do preçário em vigor;

d) Entre € 500 e € 1000, no caso de falta de afixação 
em local bem visível de qualquer dos seguintes elementos:

i) Licença ou autorização provisória de funcionamento;
ii) Mapa de pessoal e respetivos horários, de harmonia 

com a legislação aplicável;
iii) Nome do diretor técnico do estabelecimento;
iv) Horário de funcionamento do estabelecimento;
v) Regulamento interno;

vi) Mapa semanal das ementas;
vii) Preçário, com indicação dos valores mínimos e 

máximos praticados.

3 — A autorização prevista na alínea c) do n.º 1 tem 
como sentido e extensão a previsão de que cumulativa-
mente com as coimas previstas pela prática de infrações 
muito graves e graves, podem ser aplicadas ao infrator as 
seguintes sanções acessórias:

a) Interdição temporária do exercício, direto ou indireto, 
de atividades de apoio social em quaisquer estabelecimen-
tos de apoio social;

b) Inibição temporária do exercício da profissão ou da 
atividade a que a contraordenação respeita;

c) Privação do direito a subsídio ou benefício outorgado 
por entidades ou serviços públicos, nacionais ou comuni-
tários, no âmbito do exercício da atividade de prestação 
de serviços e dos estabelecimentos de apoio social, de-
vendo a autoridade administrativa comunicar, de imediato, 
a aplicação da sanção acessória à entidade que atribuiu o 
benefício ou subsídio com vista à suspensão das restantes 
parcelas dos mesmos;

d) Encerramento do estabelecimento e suspensão da 
licença ou da autorização provisória de funcionamento;

e) Publicação, a expensas do infrator, em locais idóneos 
para o cumprimento das finalidades de prevenção geral do 
sistema jurídico, da condenação aplicada pela prática da 
contraordenação, através de extrato com a caracterização 
da infração e a norma violada, a identificação do infrator 
e a sanção aplicada.

4 — Estabelecer que as sanções acessórias referidas 
nas alíneas a) e b) do número anterior têm a duração má-
xima de três anos a contar da data da decisão condenatória 
definitiva.

Artigo 3.º
Duração

A autorização legislativa concedida pela presente lei 
tem a duração de 180 dias.

Aprovada em 5 de julho de 2013.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves.
Promulgada em 7 de agosto de 2013.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 8 de agosto de 2013.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 53/2013
Os ministros das finanças da área do euro, em articula-

ção com o Banco Central Europeu, acordaram, em 21 de 
fevereiro e 14 de março de 2012, um novo programa de 
assistência financeira à Grécia. Este programa insere-se 
no quadro da estabilização da área do euro e das decisões 
que têm vindo a ser tomadas para assegurar a integralidade 
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e a estabilidade financeira na Europa face à severa crise 
financeira que tem atravessado.

Nesse contexto, foi feito um apelo aos Estados mem-
bros, cujos bancos centrais do Eurosistema detinham nas 
suas carteiras de ativos não relacionados com operações 
de política monetária, obrigações emitidas pela República 
Helénica, que contribuíssem para apoiar aquele programa 
através da transferência dos rendimentos gerados por esses 
títulos. 

O Banco de Portugal detém obrigações emitidas pela 
República Helénica na sua carteira coberta pelo Agreement 
on Non-Financial Assets celebrado no quadro do Eurosis-
tema, tendo transferido para o Estado os fundos necessários 
para que Portugal cumpra o compromisso assumido no 
quadro do financiamento à Grécia.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 - Aprovar a afetação de 74,7 milhões de euros, dos 

359,3 milhões de euros recebidos do Banco de Portugal 
a título de dividendos, ao financiamento do programa de 
assistência financeira à Grécia, nos termos acordados pelo 
Eurogrupo em 21 de fevereiro e 14 de março de 2012.

2 - Determinar que os serviços competentes do Minis-
tério das Finanças procedem aos movimentos orçamentais 
necessários à execução do disposto no número anterior.

3 - Estabelecer que a presente resolução entra em vigor 
no dia seguinte ao da sua publicação. 

Presidência do Conselho de Ministros, 1 de agosto de 
2013. — O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 54/2013
A Resolução do Conselho de Ministros n.º 55/2012, 

de 4 de julho, autorizou a realização da despesa com a 
aquisição dos serviços de disponibilização e locação de 
meios aéreos necessários à prossecução das missões pú-
blicas atribuídas ao Ministério da Administração Interna 
(MAI) durante os anos de 2013 a 2017, no montante total 
de 151 791 000,00 EUR ao qual acresce o IVA à taxa 
legal em vigor, prevendo, para o ano de 2013, o montante 
global de 30 358 200,00 EUR, ao qual acresce o IVA à 
taxa legal em vigor.

No entanto, o ano de 2012 revelou -se um ano excecio-
nal no que concerne ao dispositivo permanente do MAI, 
composto por três helicópteros ligeiros e seis helicóp-
teros pesados, designadamente, em virtude da queda de 
um dos helicópteros pesados, bem como de um aumento 
significativo da indisponibilidade das referidas aeronaves 
pesadas.

Atendendo a que o período que decorre entre 1 de julho 
e 30 de setembro, designado por fase Charlie, constitui um 
período crítico de maior perigosidade e probabilidade de 
incêndios, a manutenção de uma resposta célere e eficiente 
no combate aos incêndios torna necessária a locação adi-
cional de um helicóptero pesado.

Deste modo, e tendo em conta que a despesa relativa 
ao recurso a meios aéreos ultrapassou o montante inicial-
mente previsto na Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 55/2012, de 4 de julho, é necessário autorizar a rea-
lização de despesa extraordinária, não prevista, com a 
locação pela Autoridade Nacional de Proteção Civil de 
um helicóptero pesado adicional para a prossecução das 
missões públicas de combate aos incêndios florestais atri-

buídas ao MAI, para o período compreendido entre 1 de 
agosto e 31 de outubro de 2013.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto-

-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, e da alínea g) do artigo 199.º 
da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar a realização da despesa relativa à locação 
de um helicóptero pesado para a prossecução das missões 
públicas de combate aos incêndios florestais atribuídas ao 
Ministério da Administração Interna (MAI), para o período 
compreendido entre 1 de agosto e 31 de outubro de 2013, 
no montante de 1 295 000,00 EUR, ao qual acresce o IVA 
à taxa legal em vigor.

2 — Determinar que o encargo referido no número an-
terior é suportado por verbas provenientes do orçamento 
do MAI.

3 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 1 de agosto de 
2013. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 
E MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.º 261/2013
de 14 de agosto

O regime de exercício da atividade de segurança privada, 
aprovado pela Lei n.º 34/2013, de 16 de maio, determina 
que a realização de espetáculos desportivos em recintos 
desportivos depende do cumprimento da obrigação de dis-
porem de um sistema de segurança que inclua assistentes 
de recintos desportivos e demais medidas de segurança 
previstas em legislação especial, nos termos e condições 
a fixar em portaria dos membros do Governo responsáveis 
pelas áreas da administração interna e do desporto.

A Lei n.º 39/2009, de 30 de julho, alterada pelo 
Decreto -Lei n.º 114/2011, de 30 de novembro e pela Lei 
n.º 52/2013, de 25 de julho, aprovou regime jurídico do 
combate à violência, ao racismo, à xenofobia e à intole-
rância nos espetáculos desportivos, de forma a possibilitar 
a realização dos mesmos com segurança.

A referida lei já estabelece um conjunto de medidas de 
segurança, na qual se destaca a obrigatoriedade de sistema 
de videovigilância e medidas de segurança física relati-
vas ao recinto desportivo, pelo que o âmbito da presente 
portaria, atento o elenco previsto no n.º 3 do artigo 7.º da 
Lei n.º 34/2013, de 16 de maio, se restringe ao pessoal de 
segurança privada, em especial, quanto aos assistentes de 
recinto desportivo.

A criação da figura do assistente de recinto desportivo 
remonta à publicação do Decreto -Lei n.º 94/2002, de 12 de 
abril, justificada pela necessidade de enquadrar e dar res-
posta às necessidades e especificidades decorrentes da 
organização no nosso país da fase final do Campeonato 
Europeu de Futebol de 2004. Esta figura foi regulamentada 
pelas Portarias n.os 1522 -B/2002 e 1522 -C/2002, ambas 
de 20 de dezembro, no quadro do regime de exercício da 
atividade de segurança privada, na altura o Decreto -Lei 
n.º 231/98 de 22 de julho.

No quadro da Lei n.º 34/2013, de 16 de maio, o assis-
tente de recinto desportivo é uma especialidade da profis-




